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PROJETO DE LEI ORDINÁRIA  Nº 477/2024

 

Dispõe sobre diretrizes para atendimento e garantia de direitos aos 
migrantes, no Estado do Paraná.

 

 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre diretrizes para atendimento e garantia de direitos aos migrantes, no Estado do Paraná.

Parágrafo único. Para fins de aplicação desta lei, consideram-se migrantes as pessoas assim definidas na Lei Nacional 
nº 13.445, de 24 de maio de 2017.

Art. 2º Fica assegurado aos migrantes, no âmbito da Administração Pública direta, indireta e fundacional, de qualquer 
dos Poderes do Estado e dos Municípios, o amplo acesso aos cargos, empregos e funções públicas, nos termos 
estabelecidos aos nacionais no art. 37, da Constituição Federal, e no art. 27, da Constituição do Estado do Paraná.

§ 1º Na falta ou pendência de documentação necessária à nomeação e posse prevista no caput, será dada prioridade 
aos migrantes na regularização, concedendo prazo para apresentação da documentação faltante.

§ 2º Os requisitos à investidura aos cargos, empregos e funções previstas no caput devem observar as especificidades 
dos casos envolvendo migrantes, cumprindo o mandamento constitucional da isonomia.

Art. 3º Aos migrantes é assegurado, com prioridade, vagas em cursos de qualificação profissional e de língua 
portuguesa ofertados no âmbito da Administração Pública direta, indireta e fundacional, de qualquer dos Poderes do 
Estado e dos Municípios, inclusive os ofertados mediante convênio formalizado com pessoas jurídicas de direito 
privado.

Parágrafo Único. Nenhum migrante poderá ser impedido de participar dos cursos previstos no caput deste artigo por 
falta ou pendência de documentação, aplicando nesses casos o previsto no § 1º, do artigo anterior.

Art. 4º Os migrantes que temporariamente estiverem em situação documental irregular não serão impedidos de 
acessar serviços públicos no âmbito do Estado do Paraná.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor 180 (cento e oitenta) dias após publicação. 

 

Curitiba, em 9 de julho de 2024.
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EVANDRO ARAÚJO

Deputado Estadual

 

 

CRISTINA SILVESTRI

Deputada Estadual

 

 

 

JUSTIFICATIVA

 

A presente propositura legislativa é resultado dos temas apresentados e debatidos na audiência pública 
promovida neste Parlamento no dia 19 de junho, com ampla participação da sociedade civil, entidades da rede de 
atendimento aos migrantes, como a Cáritas Estadual e da Diocese de Jacarezinho, do Conselho Estadual dos Direitos 
dos Refugiados, Migrantes e Apátridas, Governo do Estado, Ministério Público do Paraná, Polícia Federal e também a 
Acnur, agência da ONU para migrantes e refugiados.

A cada minuto, um brasileiro é forçado e deixar o seu lar e a principal motivação são os desastres naturais. 
Uma questão humanitária urgente, próxima e que amplia o foco sobre a migração. Desde 2000, pelo menos 7,72 
milhões de pessoas foram deslocadas forçadamente no Brasil. Mais de 6,4 milhões tiveram que abandonar seus lares 
em função desses desastres, cujo episódio nacional mais recente foi à enchente no Rio Grande do Sul.

O crescimento da migração interna é um recorte do cenário global, cuja previsão é de que 1,2 bilhão de 
pessoas sejam forçadas a se deslocar até 2050.

Durante a audiência pública ficou evidenciado dificuldades que os migrantes têm, em território nacional, de 
exercer direitos como assumir cargos, empregos e funções públicas, visto que as Constituições Federal e Estadual 
condicionam tais direitos à lei específica, hoje inexistente no Estado do Paraná. 

Com base nos princípios constitucionais da dignidade humana e isonomia, apresenta-se esta propositura 
legislativa visando materializar direitos fundamentais aos migrantes. 
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Pelo exposto, pedimos apoio aos Nobres Pares para aprovação deste projeto de lei. 

DEPUTADO EVANDRO ARAUJO

Documento assinado eletronicamente em 09/07/2024, às 13:09, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

DEPUTADA CRISTINA SILVESTRI

Documento assinado eletronicamente em 09/07/2024, às 13:10, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 477 e o 

código CRC 1D7C2F0A5B4E1FB
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INFORMAÇÃO Nº 16820/2024

 

 

Informo que esta proposição foi apresentada na Sessão Ordinária do dia 9 de julho de 2024 e foi 
autuada como Projeto de Lei nº 477/2024.

 

 

Curitiba, 9 de julho de 2024.

 

Camila Brunetta 
Mat. 20.373

CAMILA BRUNETTA SILVA

Documento assinado eletronicamente em 09/07/2024, às 16:31, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 16820 e o 

código CRC 1B7E2B0A5F5C3EC
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INFORMAÇÃO Nº 16856/2024

 

 

 

 

Informo que, revendo nossos registros em busca preliminar, constata-se que a presente proposição 
guarda similitude com o Projeto de Lei nº 528/2021, que está em trâmite, e com as Leis nº 18.465, de 24 de abril de 
2015, e n° 18.839, de 19 de julho de 2016.

 

 

 

Curitiba, 10 de julho de 2024.

 

 

Danielle Requião 
Mat. 20.626

DANIELLE REQUIAO

Documento assinado eletronicamente em 10/07/2024, às 10:34, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 16856 e o 

código CRC 1D7E2F0B6E1E8CD
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Lei 18.465 - 24 de Abril de 2015 

 

Publicada no Diário Oficial nº. 9439 de 27 de Abril de 2015  

 

 

Criação do Conselho Estadual dos Direitos dos Refugiados, 
Migrantes e Apátridas do Paraná. 

A Assembleia Legislativa do Estado do Paraná decretou e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 1. Institui, na estrutura organizacional da Secretaria de Estado da Justiça, Cidadania e 

Direitos Humanos – Seju, no nível de direção superior, o Conselho Estadual dos Direitos dos 
Refugiados, Migrantes e Apátridas do Paraná – Cerma/Pr, órgão colegiado de caráter consultivo 
e deliberativo. 

Art. 2. O Conselho Estadual dos Direitos dos Refugiados, Migrantes e Apátridas do Paraná – 
Cerma/Pr tem por finalidade viabilizar e auxiliar na implementação e fiscalização das políticas 
públicas voltadas aos direitos dos refugiados e migrantes, em todas as esferas da Administração 
Pública do Estado do Paraná, visando à garantia da promoção e proteção dos direitos dos 
refugiados, migrantes e apátridas. 

Art. 3. Compete ao Conselho Estadual dos Direitos dos Refugiados, Migrantes e Apátridas do 
Paraná – Cerma/Pr: 

I - avaliar, deliberar e participar da elaboração das políticas públicas estaduais destinadas à 
promoção e proteção dos direitos dos refugiados, migrantes e apátridas; 

II - acompanhar e fiscalizar a implementação das políticas públicas estaduais destinadas à 
promoção e proteção dos direitos dos refugiados, migrantes e apátridas; 

III - propor a adoção de mecanismos e instrumentos para realizar o levantamento e a 
sistematização de dados sobre a ocorrência de migração e entrada de refugiados no Estado do 
Paraná; 

IV - propor a adoção de mecanismos e instrumentos que asseguram a promoção e proteção dos 
direitos dos refugiados, migrantes e apátridas; 

V - assegurar a participação e o controle popular sobre a elaboração e a implementação das 
políticas públicas para promoção e proteção dos direitos dos refugiados, migrantes e apátridas, 
por intermédio de programas, projetos, planos e ações; 

VI - indicar as prioridades de atuação, auxiliando na aplicação de recursos públicos estaduais 
destinados à implementação das políticas públicas estaduais voltadas aos refugiados, migrantes 
e apátridas; 

VII - acompanhar a elaboração e avaliar a proposta orçamentária do Estado, indicando à 
Secretaria de Estado da Justiça, Cidadania e Direitos Humanos - Seju as modificações 

necessárias à consecução da política pública estadual formulada, bem como para o adequado 
funcionamento do Conselho Estadual dos Direitos dos Refugiados, Migrantes e Apátridas do 
Paraná – Cerma/Pr; 
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VIII - receber, encaminhar e acompanhar as denúncias relacionadas às violações dos direitos 
dos refugiados, migrantes e apátridas aos órgãos competentes, na forma prevista em 
Regimento Interno; 

IX - encaminhar estrangeiros que sejam identificados como vítimas de tráfico de pessoas ao 
Núcleo de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas do Paraná – NETP/PR; 

X - propor e fomentar a realização de campanhas destinadas à promoção e proteção dos 
direitos dos refugiados, migrantes e apátridas; 

XI - acompanhar e fiscalizar a implementação das ações, programas e projetos decorrentes de 
tratados e convenções internacionais; 

XI - acompanhar e fiscalizar a implementação das ações, programas e projetos decorrentes de 
tratados e convenções internacionais; 

XII - instituir câmaras técnicas ou instâncias compostas por membros do Conselho, com a 
finalidade de promover a discussão e a articulação de temas relevantes para a proteção dos 
direitos dos refugiados, migrantes e apátridas no Estado do Paraná; 

XIII - prestar colaboração técnica e informativa, em sua área de atuação, aos Órgãos da 
Administração Pública Direta e Indireta do Estado do Paraná e às entidades da sociedade civil 
organizada; 

XIV - indicar alterações legislativas, quando necessário, para o aperfeiçoamento da legislação 
vigente; 

XV - incentivar e realizar estudos, debates e pesquisas sobre a temática; 

XVI - promover e manter intercâmbio com entidades públicas e privadas, organismos nacionais 
e internacionais, visando à defesa e promoção dos direitos dos refugiados, migrantes e 
apátridas; 

XVII - emitir notas de recomendação às entidades públicas e privadas para assegurar a 
proteção dos direitos dos refugiados, migrantes e apátridas, fixando prazo razoável para seu 
atendimento ou para manifestação das entidades; 

XVIII - orientar agentes públicos, formuladores e gestores das políticas públicas sobre as ações 
de promoção dos direitos e deveres dos solicitantes de refúgio, refugiados, migrantes e 
apátridas; 

XIX - promover a capacitação e instrumentalização dos conselheiros estaduais e municipais dos 
direitos dos refugiados, migrantes e apátridas; 

XX - pronunciar-se sobre matérias que lhe sejam submetidas pelo Departamento de Direitos 
Humanos e Cidadania – DEDIHC, da Secretaria de Estado da Justiça, Cidadania e Direitos 
Humanos - Seju; 

XXI - elaborar e apresentar, anualmente, ao Secretário de Estado da Justiça, Cidadania e 
Direitos Humanos, ao Diretor do  Departamento de Direitos Humanos e Cidadania e à sociedade 
civil, relatório circunstanciado de suas atividades desenvolvidas durante o período; 
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XXII - aprovar, de acordo com os critérios a serem estabelecidos em seu Regimento Interno, o 
cadastramento de entidades de proteção ou de atendimento aos refugiados, migrantes e 
apátridas; 

XXIII - elaborar o Regimento Interno do Conselho Estadual dos Direitos dos Refugiados, 
Migrantes e Apátridas do Paraná – Cerma/Pr. 

Parágrafo Único. O Conselho Estadual dos Direitos dos Refugiados, Migrantes e Apátridas do 
Paraná – Cerma/Pr poderá estabelecer contato direto com os órgãos do Estado do Paraná, 
pertencentes à Administração Direta ou Indireta, objetivando o cumprimento das suas 
competências. 

Art. 4. O Conselho Estadual dos Direitos dos Refugiados, Migrantes e Apátridas do Paraná – 
Cerma/Pr será composto por dezoito membros titulares e seus respectivos suplentes, dos quais 
50% (cinquenta por cento) serão representantes do Poder Público e 50% (cinquenta por cento) 
serão representantes da sociedade civil organizada. 

Art. 5. A representação do Poder Público será composta por: 

I - um membro titular e um membro suplente, representantes da Secretaria de Estado 
responsável pela política pública da justiça, da cidadania e dos direitos humanos, a serem 
indicados pelo titular da Pasta; 

II - um membro titular e um membro suplente, representantes da Secretaria de Estado 
responsável pela política pública da segurança pública, a serem indicados pelo titular da Pasta; 

III - um membro titular e um membro suplente, representantes da Secretaria de Estado 
responsável pela política pública do trabalho e da assistência social, a serem indicados pelo 
titular da Pasta; 

IV - um membro titular e um membro suplente, representantes da Secretaria de Estado 
responsável pela política pública da saúde, a serem indicados pelo titular da Pasta; 

V - um membro titular e um membro suplente, representantes da Secretaria de Estado 
responsável pela política pública da cultura, a serem indicados pelo titular da Pasta; 

VI - um membro titular e um membro suplente, representantes da Secretaria de Estado 
responsável pela política pública da educação, a serem indicados pelo titular da Pasta; 

VII - um membro titular e um membro suplente, representantes da Secretaria de Estado 
responsável pela política pública do esporte e do turismo, a serem indicados pelo titular da 
Pasta; 

VIII - um membro titular e um membro suplente, representantes da Secretaria de Estado 

responsável pela política pública da ciência, da tecnologia e do ensino superior, a serem 
indicados pelo titular da Pasta; 

IX - um membro titular e um membro suplente, representantes da Casa Civil, a serem 
indicados pelo titular da Pasta. 

Art. 6. A representação da sociedade civil organizada será composta por nove membros 

titulares e seus respectivos suplentes, eleitos em assembleia geral a ser convocada para este 
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fim específico, dentre as entidades da sociedade civil organizada,  obrigatoriamente ligadas à 
proteção e defesa dos direitos dos refugiados, migrantes ou apátridas, estatutária ou por carta 
de princípios, no âmbito do Estado do Paraná. 

Art. 7. Serão convidados a participar das reuniões do Conselho Estadual dos Direitos dos 
Refugiados, Migrantes e Apátridas do Paraná – Cerma/Pr com direito a voz, mas sem direito a 
voto: 

I - um representante do Ministério Público Federal - Procuradoria da República no Paraná e seu 
suplente, a serem indicados pelo Procurador-Chefe; 

II - um representante do Ministério Público do Estado do Paraná e seu suplente, a serem 
indicados pelo Procurador-Geral de Justiça do Estado do Paraná; 

III - um representante da Defensoria Pública da União e seu suplente, a serem indicados pelo 
Defensor Público-Geral Federal; 

IV - um representante da Defensoria Pública do Estado do Paraná e seu suplente, a serem 
indicados pelo Defensor Público-Geral; 

V - um representante da Universidade Federal do Paraná – Cátedra Sérgio Vieira de Mello e seu 
suplente, a serem indicados pelo Reitor da Instituição; 

VI - um representante da Ordem dos Advogados do Brasil – Seccional Paraná e seu suplente, a 
serem indicados pelo Presidente da Ordem dos Advogados do Brasil – Seccional Paraná; 

VII - um representante do Comitê Estadual de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas no Estado 
do Paraná – CETP/PR e seu suplente, a serem indicados pelo Presidente do respectivo 
colegiado; 

VIII - um representante da Polícia Federal e seu suplente, preferencialmente que atuem na 
Delegacia de Polícia de Imigração/Delemig, a serem indicados pelo Superintendente Regional do 
Paraná; 

IX - um representante da Assembleia Legislativa do Estado do Paraná e seu suplente, a serem 
indicados pelo Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Paraná. 

Art. 8. O Conselho Estadual dos Direitos dos Refugiados, Migrantes e Apátridas do Paraná – 
Cerma/Pr poderá convidar para participar de suas reuniões, com direito a voz, sem direito a 
voto, representantes de entidades ou órgãos, públicos ou privados, cuja participação seja 
considerada importante diante da pauta da sessão e pessoas que, por seus conhecimentos e 
experiência profissional, possam contribuir para a discussão das matérias em exame. 

Art. 9. Considera-se o exercício da função de Conselho Estadual dos Direitos dos Refugiados, 

Migrantes e Apátridas do Paraná –  Cerma/Pr como deserviço público relevante e prioritário, 
justificando ausência a outros serviços, e sem percepção de remuneração ou gratificação. 

Art. 10. Os membros do Conselho Estadual dos Direitos dos Refugiados, Migrantes e Apátridas 
do Paraná – Cerma/Pr serão nomeados pelo Governador do Estado do Paraná. 

Art. 11. O mandato dos membros do Conselho Estadual dos Direitos dos Refugiados, Migrantes 
e Apátridas do Paraná – Cerma/Pr é de três anos, sendo permitida a recondução. 
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Art. 12. Caberá aos órgãos públicos e à sociedade civil organizada a indicação de seus 
membros efetivos e suplentes, no prazo a ser estabelecido pela Secretaria de Estado da Justiça, 
Cidadania e Direitos Humanos - Seju. 

Art. 13. Os representantes da sociedade civil organizada e seus respectivos suplentes somente 
serão destituídos de seus mandatos por deliberação da maioria qualificada do Conselho Estadual 
dos Direitos dos Refugiados, Migrantes e Apátridas do Paraná – Cerma/Pr, assegurados os 
princípios do contraditório e da ampla defesa. 

Art. 14. O Conselho Estadual dos Direitos dos Refugiados, Migrantes e Apátridas do Paraná – 
Cerma/Pr reunir-se-á ordinariamente a cada mês e, extraordinariamente, por convocação de 
seu Presidente ou a requerimento da maioria simples de seus membros. 

Art. 15. As deliberações do Conselho Estadual dos Direitos dos Refugiados, Migrantes e 
Apátridas do Paraná – Cerma/Pr em primeira convocação serão tomadas pela maioria simples, 
estando presentes a maioria absoluta dos membros do Conselho. 

Parágrafo Único. As deliberações do Conselho Estadual dos Direitos dos Refugiados, Migrantes 
e Apátridas do Paraná – Cerma/Pr em segunda convocação serão tomadas pela maioria simples 
dos membros presentes. 

Art. 16. Todas as reuniões do Conselho Estadual dos Direitos dos Refugiados, Migrantes e 

Apátridas do Paraná – Cerma/Pr serão públicas e abertas à manifestação dos participantes, 
mediante autorização do Presidente do Conselho. 

Parágrafo Único. Os participantes das reuniões do Conselho Estadual dos Direitos dos 
Refugiados, Migrantes e Apátridas do Paraná – Cerma/Pr deverão inscrever-se junto ao 
Secretário-Geral para manifestar-se e aguardar a autorização do Presidente do Conselho, o qual 
deverá avaliar a oportunidade e conveniência do momento adequado para a manifestação. 

Art. 17. Ao Presidente do Conselho Estadual dos Direitos dos Refugiados, Migrantes e Apátridas 
do Paraná – Cerma/Pr compete: 

I - representar o Conselho junto às autoridades, aos órgãos públicos e às entidades da 
sociedade civil; 

II - dirigir as atividades do Conselho; 

III - convocar e presidir as sessões do Conselho; 

IV - proferir o voto de desempate nas decisões do Conselho. 

Art. 18. O Presidente do Conselho será substituído em suas faltas e impedimentos pelo Vice-
Presidente do Conselho, e na ausência de ambos, o Secretário-Geral do Conselho presidirá a 
reunião. 

Art. 19. A Presidência e Vice-Presidência do Conselho será alternada entre mandato de 
representantes do Poder Público e representantes da sociedade civil organizada. 

§1° O Regimento Interno definirá a forma de indicação da Presidência e Vice-Presidência. 
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§2° O primeiro mandato da Mesa Diretora do Conselho Estadual dos Direitos dos Refugiados, 
Migrantes e Apátridas do Paraná – Cerma/Pr será exercido por representantes do Poder Público. 

Art. 20. Ao Secretário-Geral do Conselho Estadual dos Direitos dos Refugiados, Migrantes e 
Apátridas do Paraná – Cerma/Pr compete: 

I - providenciar a convocação, organizar e secretariar as sessões do Conselho; 

II - elaborar a pauta de matérias a serem submetidas às sessões do Conselho para deliberação; 

III - exercer outras funções correlatas aos objetivos do Conselho. 

Art. 21. O Secretário-Geral do Conselho será indicado pelo Presidente dentre os demais 
membros, obrigatoriamente. 

Art. 22. Ao Secretário Executivo do Conselho Estadual dos Direitos dos Refugiados, Migrantes e 
Apátridas do Paraná – Cerma/Pr compete: 

I - manter sistema de informação sobre os processos e assuntos de interesse do Conselho; 

II - organizar e manter a guarda de papéis e documentos do Conselho. 

Art. 23. O Secretário Executivo do Conselho será indicado pelo Diretor do Departamento de 
Direitos Humanos e Cidadania da Secretaria de Estado da Justiça, Cidadania e Direitos Humanos 
- Seju, dentre os servidores públicos integrantes de seu quadro de pessoal. 

Art. 24. O Departamento de Direitos Humanos e Cidadania da Secretaria de Estado da Justiça, 

Cidadania e Direitos Humanos - Seju prestará todo o apoio técnico, administrativo e de 
infraestrutura necessários ao pleno funcionamento do Conselho Estadual dos Direitos dos 
Refugiados, Migrantes e Apátridas do Paraná – Cerma/Pr. 

Art. 25. O Conselho Estadual dos Direitos dos Refugiados, Migrantes e Apátridas do Paraná – 
Cerma/Pr deverá ser instalado em local destinado pelo Estado, incumbindo à Secretaria do 
Estado da Justiça, Cidadania e Direitos Humanos – Seju adotar as providências necessárias para 
tanto. 

Art. 26. O Poder Executivo do Estado do Paraná deverá convocar a primeira assembleia para 
eleição dos representantes da sociedade civil no prazo máximo de noventa dias contados da 
data de publicação desta Lei, assegurando a publicidade e ampla divulgação. 

Parágrafo Único. A primeira assembleia para eleição dos representantes da sociedade deverá 
ser realizada quinze dias após a publicação do edital de convocação em Diário Oficial. 

Art. 27. As diretrizes, prazos e metodologia para realização das demais assembleias para 
eleição dos representantes da sociedade civil deverão ser regulamentadas em Regimento 
Interno. 

Art. 28. O Poder Executivo do Estado do Paraná arcará com os custos de deslocamento, 

alimentação e permanência dos Conselheiros não residentes em Curitiba e Região Metropolitana 
para o exercício de suas funções. 
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Art. 29. O Poder Executivo do Estado do Paraná custeará as despesas dos Delegados eleitos 
nas Conferências Estaduais dos Direitos dos Refugiados, Migrantes e Apátridas, para viabilizar a 
sua presença nas Conferências Nacionais. 

Parágrafo Único. A previsão do caput deste artigo refere-se tanto aos Delegados 
representantes do Poder Público quanto aos Delegados representantes da sociedade civil 
organizada. 

Art. 30. O Poder Executivo arcará com as despesas de realização e divulgação nas Conferências 
Estaduais dos Direitos dos Refugiados, Migrantes e Apátridas. 

Art. 31. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Palácio do Governo, em 24 de abril de 2015. 

  

Carlos Alberto Richa  
Governador do Estado 

Leonildo de Souza Grota  
Secretário de Estado da Justiça, Cidadania e Direitos Humanos. 

Eduardo Sciarra  
Chefe da Casa Civil 
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Lei 18.839 - 19 de Julho de 2016 

 

Publicada no Diário Oficial nº. 9745 de 21 de Julho de 2016  

 

 

Institui o Dia da Mobilização pelos Direitos dos Migrantes, Refugiados e Apátridas. 

A Assembleia Legislativa do Estado do Paraná decretou e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 1° Institui o Dia da Mobilização pelos Direitos dos Migrantes, Refugiados e Apátridas, a ser 
comemorado anualmente em 18 de dezembro. 

Art. 2° O Poder Executivo poderá firmar convênios e parceria com entidades sem fins lucrativos 
e instituições que tratem do tema para a realização de eventos, campanhas e atividades de 
mobilização pelos direitos dos migrantes, refugiados e apátridas. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

Palácio do Governo, em 19 de julho de 2016. 

  

Carlos Alberto Richa  
Governador do Estado 

Artagão de Mattos Leão Junior  
Secretário de Estado da Justiça, Trabalho e Direitos Humanos 

Valdir Rossoni  
Chefe da Casa Civil 

Chico Brasileiro  
Deputado Estadual 

Evandro Araújo  
Deputado Estadual 

Maria Victória  
Deputada Estadual 

Marcio Pauliki  
Deputado Estadual 

Professor Lemos  
Deputado Estadual 
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Ciente;

Encaminhe-se à Comissão de Constituição e Justiça.

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI
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